MOÇÃO Nº 50, DE 2012

Tramita no Senador Federal o Projeto de Lei do Senado 76 de 2011 de autoria da Senadora Ana Amélia, que altera a Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, para isentar do imposto de renda da pessoa física os rendimentos provenientes de aposentadoria e pensão pagos pelo Regime Geral da Previdência Social, a partir do mês em que o contribuinte completar sessenta anos.

A discrepância entre os reajustes concedidos ao salário mínimo e aos benefícios previdenciários motivou a apresentação da proposta. Segundo Ana Amélia, 69% das aposentadorias e pensões pagas pelo INSS amargam defasagem que as levou a valores próximos ao do piso da Previdência Social, correspondente ao valor mínimo de R$622,00 (seiscentos e vinte e dois reais).

O projeto já recebeu parecer favorável do Senador Cyro Miranda que observou que a Lei 7713/1988, que alterou a legislação do Imposto de Renda, já estabelece isenção desse tributo aos aposentados com mais de 65 anos. Atualmente, se aplica a benefícios de até R$ 1637,11 (hum mil seiscentos e trinta e sete reais e onze centavos).

Com a aprovação deste projeto, que tem grande valia para os aposentados, a isenção não sé deverá alcançar o teto pago pela previdência social, hoje em R$ 3.916,20 (três mil, novecentos e dezesseis reais e vinte centavos), como também será estendido a aposentados e pensionistas a partir dos 60 anos.

Assim sendo, justifica-se plenamente que, por meio da presente moção, esta Casa de Leis lance o seguinte apelo:
A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Srs. Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes partidários, que empreendam todos os esforços para que o Projeto de lei 76, de 2011 de autoria da Senadora Ana Amélia (PP-RS) que altera a Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, para isentar do imposto de renda da pessoa física os rendimentos provenientes de aposentadoria e pensão pagos pelo Regime Geral da Previdência Social, a partir do mês em que o contribuinte completar sessenta anos, seja apreciado e aprovado com a máxima brevidade possível.

Sala das Sessões, em 5-6-2012.
a) José Bittencourt

